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1 A grande sínt 

Os temas apresentados à consi 
deração dos 559 constituintes e di­
vulgados pelo CORREIO BRAZI-
LIENSE, em sua edição de on­
tem, fruto de uma pesquisa pro­
movida em conjunto pela revista 
Veja e pela Agência LPM, reve­
lam o aprofundamento das teses 
reformistas que deverão prevale­
cer na elaboração da Constituição 
da Nova República. 

Foram apresentados temas e 
obtidos níveis de respostas para 
problemas que se ligam aos inte­
resses do País e muitos deles já 
identificados pelo grande público 
como fundamentais para a nor­
malização da vida de todos os bra­
sileiros. 

A extinção dos decretos-leis tem 
a seu favor o crédito de 76,7% dos 
parlamentares consultados. Con­
tra a censura se manifestaram 
78,2%. Problema social de contor­
nos críticos, o aborto foi condena­
do por 60,7% dos constituintes ou­
vidos, numa posição evidente con­
tra aquela medida que vem sendo 
tentada, de há muito, por segmen­
tos expressivos da sociedade. A li­
beralização dos jogos de azar, em­
bora tenha sido estimulada nas 
opiniões favoráveis, não obteve 
uma manifestação que a consa­
grasse. Apenas 62%. Ainda no âm­
bito político podem ser considera­
das expressivas as tendências ob­
servadas em relação à extinção 
do decurso de prazo, na votação 
das mensagens do Executivo 
(74%), na reeleição do Presidente 
da República (55,4% a favor), na 
adoção do voto distrital (62,6%) e 
na duração do mandato do presi­
dente Sarney (40,6% para 4 anos 
— 20,5% para 5 anos e 28,5% para 
seis anos). 

Certas respostas, no entanto, 
não deixam a menor dúvida quan­
to ao destino a ser dado às ques­

tões que as determinaram. A re­
forma tributária recebeu nada 
menos do que 94,3% de opiniões a 
favor, numa demonstração ine­
quívoca de que as questões relati­
vas à distribuição da renda públi­
ca e da sua incidência sobre os 
proventos e a produção industrial 
serão vigorosamente revistas. 
Outro diagnóstico incontroverso 
diz respeito à igualdade de direi­
tos para a mulher (94,3%) e as 
atribuições do Congresso relati­
vas à alteração na proposta orça­
mentária do Governo por meio de 
emendas à lei de meios e de poder 
gerar despesas. A primeira delas, 
com 90,7%, e a segunda, com 
84,6%, mostram que a tendência é 
de reviver disposições da Carta 
Magna de 1946. 

Um outro assunto, também po­
lémico, relativo à remessa de lu­
cros para o exterior, recebeu um 
percentual de aprovação também 
expressivo, ao se manifestarem 
74,6% dos inquiridos pela restri­
ção ao envio para o estrangeiro do 
resultado das atividades de em­
presas internacionais no País. As 
atribuições das Forças Armadas 
restrita apenas à segurança ex­
terna (48,4%) e também quanto à 
segurança interna (50,7%) mere­
ceu uma apreciação de parte dos 
constituintes. Por fim, 80,4% das 
opiniões, favoráveis a alterações 
na concessão de emissoras de te­
levisão, mostram que o tema será 
desenvolvido e merecerá trata­
mento diferenciado daquele que 
vem merecendo na atualidade. 

Numerosas outras proposições 
poderiam enriquecer outras tan­
tas planilhas de investigação jun­
to aos parlamentares. A amostra­
gem de que nos ocupamos, por 
força da diversificação dos pro­
blemas e das manifestações obti­
das — umas consagradoras, ou-
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trás de plena indefinição —, desde 
logo revela a riqueza dos debates 
a terem lugar por ocasião da dis­
cussão e da aprovação de emen­
das e, mais do que isso, enfatiza a 
responsabilidade dos constituin­
tes na aceitação ou na rejeição de 
propostas renovadoras ou de su-
bestimação de teses que a Nação 
reclama desde há muito. 

O dever de errar menos consa­
gra a obrigatoriedade de acertar 
mais. Uma Constituição não con­
corre para resolver todos os pro­
blemas, mas pode ser decisiva ao 
manter-se impermeável a ques­
tões que são fundamentais para 
desanuviar horizontes e a fazer 
viável o futuro do País. A remessa 
de lucros, as atribuições das For­
ças Armadas, a Reforma Tributá­
ria, a defesa do emprego, a legali­
zação do aborto, a liberação dos 
jogos de azar, entre outros temas 
também significativos, mostram 
à sociedade a amplitude dos tra­
balhos constituintes e a extrema 
seriedade do processo parlamen­
tar que apoiará ou rejeitará teses 
maiores sobre nossos questiona­
mentos básicos. 

A imensa responsabilidade cívi­
ca, o imenso compromisso social, 
a imprescindível visão económica 
e a inadiável identidade política 
que a Nação vem buscando para 
viabilizar os seus grandes desti­
nos emergem das multiplicadas 
ansiedades que se projetaram so­
bre a Nova República e que esta­
rão, desde agora, sendo incorpo­
radas à Constituição de 1987. De­
verá ser ela, em consequência, a 
síntese dos direitos e deveres que 
a sociedade acolherá como funda­
mentais para assegurar a plena 
unidade entre a soberania, a cida­
dania, a independência e a auto­
nomia do Brasil, estruturando-se 
como Nação e viabilizando-se co­
mo País. / 


